
PARECER Nº 1011, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 373, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, este projeto dispõe sobre o estabelecimento, pelo Poder Executivo, das diretrizes para instituir a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa Afetada pela Síndrome Cri-Du-Chat.

A propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, pois tem o intuito de instituir diretrizes para a consecução de política de proteção a pessoas portadoras da síndrome descrita, permitindo que o Poder Executivo firme contratos e convênios a fim de estabelecer trabalhos conjuntos, assim, as medidas ventiladas na propositura permitem endereçar importante questão de saúde pública, que não pode ser negligenciada.

Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei no 373, de 2016.

a) Coronel Camilo - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/10/2016.
a) Celso Giglio – Presidente
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